
MINISTERIODAFAZENDA
PRIMEIROCONSELHODECONTRIBUINTES

PROCESSO n.

Sessão de 20 de outub,to de 1995	 Aeordão n. 102-30. 3 17
RECURSO n.	 88.289 - PIS Faturarnento - Ex.: 1986
RECORRENTE PANIFICADORA DA VILLA LTDA..
RECORRIDA DRF em SÃO PAULO, SP

PIS FAIURAMENTO - Ex. 195
DECORRÊNCIA

Tratando-se de lançamento reflexivo, a
decisão proferida no processo matriz se
aplica ao julgamento do processo decorrente,
dada a intima relação de causa e efeito que
vincula um ao outro.

VíA. tv, te-eatadoá e dí4cutído 04 pAe3ente4 auto4

de tecán30 ínteApoisto poit PANIFICAPORA DA VILA LTDA.

ACORDAM v4 Membto3 dá Segunda Camata do Piucme.uto

Con3e-ao de ContAíbuínte4, poit unanímídade de voto3, Aefeíta/L

a loteUm-cnat e, no mEníto, negat ptovímen.to ao tecuit40.

Sa.ea da-5 Se43EYe4, em 20 de outub/to de 1995

ANTONIO DE FR AITAS DUTRA - PRESIDENTE
n

URSULA HAiiSÉ -N- - RELATORA
—474-

VISTO EM	 LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA - PROCURADOR DA FA
ZENOA NACIONAL —SESSÃO DE:	 20 OUT 1995

Paittícípanam, aínda, do lote4ente fui.gamen-ro o3 4egLne4 Con-,

4e-eheítois: Waidevan Ai.veÁ de Olíveíita, Jo3J Cl jv14 A,eve3, Ma-	 .

iLía Cl jlía de Anatade Figueíitedo,iilíío Ce-,ait. Gome da Sítva,

lo3J Cato Pcu3ue/i,o e Suelí Eáíg jnía Mendes de Biuctto.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO a 103801002,046/90-33

RECURSO a. 88.289
ACORDÀ0 n. 102- 3 0 . 317

RECORRENTE PANIFICADORA DA VIDA LTDA.

RELATÓRIO

Versa o presente processo do Auto de Infração de fls. 06 e
anexos, lavrado contra PANIFICADORA DA VIDA LTDA., CGC n.
62.568.704/0001-12, jurisdicionada à Delegacia da Receita Federal em São
Paulo, SP, formalizando a exigência de PIS Faturamento, relativa ao exercicio
de 1986, no valor de 15,33 BTNF e correspondentes gravames legais.

O lançamento, com base na alínea "b" do artigo 3o. e artigo 6o.
parágrafo único da Lei Complementar n.7/70, c/c o parágrafo único do artigo
lo. da Lei Complementar 17/73, e Regulamento do PIS/PASEP, decorreu de
procedimento de fiscalização sendo apuradas irregularidades omissão de
receita operacional, ocasionando insuficiência na determinação da base de
cálculo da Contribuição, e lançado Imposto de Renda - Pessoa Juridica,
confoi	 me demonstrado no processo 10880/002.050/90-19.

inconformada com a exigência fiscal, a contribuinte apresentou,
em 19/01/90, sua impugnação de fts. 08/09, com os anexos de fls. 10/15,
fundamentando suas alegações nas razões apresentadas no processo matriz.

A decisão de primeira instância, foi proferida às fls. 21/22, e, em
consonância com o decidido no processo matriz, o lançamento foi julgado
procedente.

Ciente da decisão singular em 04/12/90 (fls.24), a contribuinte
interpôs recurso voluntário em 28/12/90, reiterando, em suas Razões,
juntadas às fls. 26, com os anexos de fls. 27/42, os argumentos formulados na
fase impugnatória.

O recurso é lido integralmente em Plenário.
É o relatório./
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO o. 10880/002.046/90-33

ACÓRDÃO n. 102- 30 . 317

VOTO

Conselheira Ursula Hansen - Relatora

Estando o recurso revestido de todas as formalidades legais, dele
tomo conhecimento.

A exigência fiscal constante deste processo é decorrente da que
foi apurada no processo matriz de n. 10880/002.050190-19.

Considerando que o recurso referente ao Imposto de Renda
Pessoa Jurídica, ao ser apreciado por esta Câmara em sessão realizada
em 07 de julho de 1992, após rejeitadas as preliminares, foi julgado
improcedente, conforme faz certo o Acórdão n. 102-27.139;

Considerando que, nas Razões de recurso voluntário acostadas
aos presentes autos, a Recorrente, após reapresentar as preliminares já
arguidas e refutadas no processo referente ao Imposto de Renda - Pessoa
Jurídica, revela seu reconhecimento de que a exigência fiscal decorre daquela
foilnalizada no processo principal, não tendo apresentado qualquer nova
razão ou prova que infirmasse o acerto da decisão proferida;

Considerando o principio adotado neste Conselho de
Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitue relação de
causa e efeito que vincula um ao outro;

Voto no sentido de, rejeitadas as preliminares ar guidas, negar-se
provimento ao recurso.

BRASÍLIA, DF, 20 outubito d e 1995
/

///

URSUL kiANSEN - Relatora
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